Of. nº 577/GP.                                     Paço dos Açorianos, 6 de maio de 2015.

Senhor Presidente:

É com imensa satisfação que encaminho a Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei, que visa obter autorização, desse Poder Legislativo, para realização de operações de crédito pelo Município, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no valor de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares), em cumprimento ao disposto no art. 94, inc. X, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.

O Município de Porto Alegre, visando aprimorar a qualidade da educação na rede municipal de ensino, expandir a educação integral e apoiar a qualificação da expansão da educação infantil, encaminhou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio de Carta-Consulta nº 60066, propostas de projetos com o objetivo geral de expandir o acesso à educação básica no Município de Porto Alegre e melhorar o desempenho escolar dos alunos do Ensino Fundamental. Cabe listar os objetivos específicos da proposta:

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

a)
Expandir a oferta de Ensino Fundamental (EF) em tempo integral, por meio da construção de 5 novas Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF), que incorporarão 6.000 (seis mil) novas vagas à rede municipal de Porto Alegre, e da contratação de atividades em turno inverso para 5 mil alunos (15 mil no acumulado do Programa), elevando a cobertura de educação integral de 25% (vinte e cinco por cento) para 50% (cinquenta por cento);

b)
Aprimorar as condições de oferta da Educação Básica por meio da reforma e aquisição de bens duráveis para 30 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI), 70 creches comunitárias e de 30 EMEF, além da ampliação de 10 CMEI e 10 EMEF, as quais beneficiarão um total de 38 mil alunos;

c)
Melhorar o desempenho escolar no Ensino Fundamental por meio da oferta de atividades apoio ao letramento e numeramento para 5 mil alunos e da implementação de programas de correção de fluxo para outros 4,5 mil alunos;

d)
Aprimorar as práticas pedagógicas e de supervisão por meio da oferta de formação continuada todos os 6.200 educadores e cerca de outros 500 profissionais da educação que desenvolvem atividades de gestão escolar, coordenação pedagógica etc.

e)
Fortalecer a capacidade institucional da Secretaria Municipal de Educação por meio da implantação de ferramentas de monitoramento e avaliação mais eficazes, incluindo o desenho e a implantação do Sistema de Avaliação Educacional de Porto Alegre (SAEPA), e do desenho e implantação de um sistema de monitoramento da qualidade da Educação Infantil, dentre outras medidas.
A operação de crédito em comento perfaz o total de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), para cujo financiamento junto ao BID busca-se autorização legislativa. A contrapartida do Município de Porto Alegre será no mesmo valor. Dessa forma, o investimento total com o projeto somará U$ 161.600.000,00 (cento e sessenta e um milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos).

Com isto, dirijo-me respeitosamente a Vossa Excelência e a esta colenda Casa requerendo autorização para a contratação supracitada, tendo em vista os inúmeros benefícios que a implantação do Programa de Melhoria da Qualidade de Educação acarretará para a comunidade porto-alegrense.
Além disso, cabe referir que a autorização é indispensável para obtenção dos referidos recursos, devendo ser bem salientado que a mesma não opõe qualquer afronta às normas que regem as finanças públicas, em especial as previstas na Resolução nº 43 do Senado Federal e no Manual para Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional – 2015.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 010/15.
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo no valor de até U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares) com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com a garantia da União, até o valor de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), destinados à execução do Programa de Melhoria da Qualidade da Educação do Município de Porto Alegre, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único.  A contrapartida do Município para o Programa referido no caput será de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos).
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito(s) adicional(ais) até o limite previsto no art. 1º desta Lei.

Art. 3º  Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a serem contratados obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais e notadamente ao que dispõe a Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal, bem como as normas específicas do Manual para Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional – 2013.

Art. 4º  O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Porto Alegre, dentro de 60 (sessenta) dias contados da contratação das operações de crédito autorizadas por esta Lei, cópia dos respectivos instrumentos contratuais.
Art. 5º  Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se referem os arts. 158 e 159, inc. I, al. b, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

José Fortunati,
Prefeito.
5

